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	ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


Três Passos, 02 de setembro de 206
Município de Três Passos
Secretaria Municipal de Assistência Social
Necessidade da Administração: Contratação de empresa para treinamento para a realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

	1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE


A promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente constitui responsabilidade compartilhada entre a família, a sociedade e o Poder Público, devendo ser assegurada por meio da formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas voltadas à garantia integral de seus direitos.
Nesse contexto, as Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente constituem importantes espaços democráticos de participação social, debate, avaliação e proposição de diretrizes para o fortalecimento das políticas públicas destinadas à infância e à adolescência. Por meio desses espaços, busca-se garantir a participação da sociedade civil, dos trabalhadores, dos gestores, dos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e, especialmente, das crianças e adolescentes, na discussão das demandas e prioridades relacionadas à garantia de seus direitos.
A realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente demanda planejamento, organização metodológica e condução técnica adequada, considerando a necessidade de garantir que os debates estejam alinhados às diretrizes e orientações estabelecidas pelos órgãos responsáveis pela política dos direitos da criança e do adolescente, bem como que os resultados obtidos contribuam efetivamente para a formulação e o aperfeiçoamento das políticas públicas no âmbito municipal.
Observa-se, nesse sentido, a necessidade de contratação de profissional ou empresa especializada para a prestação de serviços de treinamento técnico e realização de palestra durante a Conferência, contribuindo com o processo de preparação, organização e desenvolvimento do evento.
A treinamento técnico mostra-se necessária para orientar o Município e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA quanto à organização e condução das etapas da Conferência, auxiliando na definição da metodologia, na estruturação dos trabalhos, na orientação quanto à participação dos diversos segmentos e na sistematização das discussões e proposições decorrentes do evento.
Da mesma forma, a realização de palestra por profissional com conhecimento e experiência na área dos direitos da criança e do adolescente contribuirá para qualificar os debates, ampliar a compreensão dos participantes acerca da temática da Conferência e subsidiar a construção coletiva de propostas voltadas ao fortalecimento das políticas públicas destinadas à infância e à adolescência.
A contratação pretendida busca, portanto, assegurar suporte técnico especializado para a realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, promovendo a adequada organização do evento, a qualificação dos debates e a participação dos diferentes atores que compõem o Sistema de Garantia de Direitos.
Dessa forma, a iniciativa visa fortalecer os mecanismos de participação e controle social, contribuir para a avaliação das políticas públicas existentes e possibilitar a construção de propostas e diretrizes que atendam às necessidades e demandas das crianças e adolescentes do Município.
Adicionalmente, a contratação de treinamento e palestra especializada contribuirá para o fortalecimento institucional do Município e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, qualificando o processo de realização da Conferência e assegurando que este espaço democrático cumpra sua finalidade de promover a participação social e a construção coletiva de estratégias voltadas à proteção integral e à garantia dos direitos das crianças e adolescentes.

	2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL


O Município não possui, até o presente momento, Plano de Contratações Anual – PCA formalmente instituído, razão pela qual a presente contratação não se encontra inserida em instrumento dessa natureza.
Não obstante, a contratação encontra-se alinhada ao planejamento administrativo do Município e às necessidades institucionais relacionadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes, especialmente em razão da realização da XIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A contratação está diretamente relacionada à necessidade de assegurar suporte técnico especializado para a adequada organização e realização da Conferência, contribuindo para a qualificação dos debates, a participação dos diferentes segmentos envolvidos e a construção coletiva de propostas e diretrizes para o fortalecimento das políticas públicas destinadas à infância e à adolescência.
A necessidade da contratação decorre, portanto, da programação e organização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, constituindo medida necessária para o adequado desenvolvimento do evento e para o alcance de seus objetivos.
Dessa forma, embora não haja previsão em Plano de Contratações Anual, a contratação mostra-se compatível com o interesse público, com o planejamento das ações municipais e com a necessidade concreta identificada pela Administração, observando-se os princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público.

	3. ALINHAMENTO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


A contratação pretendida fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos.
Considerando as características do objeto, a contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe ser inexigível a licitação quando inviável a competição.
O objeto da contratação compreende a prestação de serviços de natureza predominantemente intelectual, consistentes na realização de treinamento técnico especializada para subsidiar a organização e o desenvolvimento da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como a realização de palestra relacionada à temática e aos objetivos do evento.
Nesse sentido, a contratação poderá enquadrar-se, conforme as características específicas do serviço e da qualificação da empresa ou dos profissionais envolvidos, no disposto no artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, referente à contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, especialmente aqueles relacionados a:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

	4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES


Se dará da seguinte forma:

	IItens
	Descrição
	Un
	Quant
	Valor unitário R$
	Valor total R$

	1 
	Contratação da empresa THOMAS INVESTING LTDA CNPJ: 43.522.870/0001-33
Endereço: Rua Dr. Bozzano, nº 401, Giruá/RS, CEP 98870-000.

	Un
	01
	


R$4.000,00
	


R$4.000,00



	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO


Considerando a natureza predominantemente intelectual e especializada do objeto, o levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar profissionais e empresas com experiência e qualificação compatíveis com a prestação de serviços de treinamento técnico e realização de palestra voltadas à organização e ao desenvolvimento da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Foram consideradas as características específicas da contratação, especialmente a necessidade de conhecimento técnico e experiência na área da promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, bem como a atuação em processos participativos, conferências, formação, treinamento técnico e demais atividades relacionadas às políticas públicas destinadas à infância e à adolescência.
Para fins de análise da razoabilidade do valor da contratação, foi solicitada à empresa a apresentação de notas fiscais, contratos, documentos fiscais ou outros documentos idôneos que permitam demonstrar os valores praticados em contratações semelhantes realizadas para outros órgãos ou entidades.
A análise da documentação apresentada terá por finalidade verificar a compatibilidade do valor proposto com os valores praticados pela contratada para serviços de natureza semelhante, considerando as especificidades do objeto, a experiência e qualificação técnica necessárias à sua execução.
Dessa forma, o levantamento de mercado visa subsidiar a Administração na demonstração da razoabilidade do preço e na justificativa da contratação, observando-se as características próprias dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e as exigências aplicáveis aos processos de contratação direta.

	6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


O valor estimado para a contratação é de R$4.000,00 (quatro mil reais), conforme proposta comercial e orçamento apresentados pela empresa, os quais integram o processo administrativo.
A estimativa do valor da contratação foi analisada conjuntamente com os documentos apresentados pela contratada para fins de demonstração da compatibilidade e razoabilidade do preço praticado, considerando-se a natureza e as especificidades dos serviços de treinamento técnico e palestra especializados a serem prestados.
O valor compreende a execução integral das atividades previstas no objeto da contratação, incluindo a treinamento técnico relacionada à preparação e organização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como a realização da palestra e demais atividades previstas na proposta apresentada pela contratada.

	7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO


A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de treinamento técnico e realização de palestra para subsidiar a preparação, organização e realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A contratação deverá contemplar treinamento técnico especializado, destinado a orientar e apoiar o Município e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA no processo de organização e desenvolvimento da Conferência, considerando as diretrizes, orientações e objetivos estabelecidos para o evento.
O treinamento deverá contribuir para a organização metodológica e técnica das atividades, podendo compreender orientações relacionadas à preparação do evento, à estruturação da programação e dos trabalhos, à condução das discussões, à participação dos diferentes segmentos envolvidos e à organização das propostas e encaminhamentos resultantes da Conferência, conforme as atividades efetivamente previstas na proposta apresentada pela contratada.
A solução deverá contemplar, ainda, a realização de palestra por profissional com qualificação e experiência compatíveis com a temática da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, contribuindo para a sensibilização, reflexão e qualificação dos debates realizados durante o evento.
A palestra deverá abordar conteúdos relacionados à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes, em consonância com a temática e as diretrizes estabelecidas para a Conferência, proporcionando aos participantes elementos técnicos e conceituais que contribuam para a construção coletiva de propostas e estratégias voltadas ao fortalecimento das políticas públicas destinadas à infância e à adolescência.
A solução será desenvolvida de forma integrada, abrangendo as etapas necessárias à preparação e realização da Conferência, desde a prestação da treinamento técnico até a realização da palestra e das demais atividades previstas no objeto contratado.
Espera-se, como resultado, a realização de uma Conferência adequadamente organizada e tecnicamente qualificada, com efetiva participação dos diversos segmentos envolvidos na promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, contribuindo para o fortalecimento do processo democrático e participativo e para a construção de propostas voltadas ao aperfeiçoamento das políticas públicas municipais.

	8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO


Não se recomenda o parcelamento da contratação, considerando que os serviços de treinamento técnico e realização de palestra constituem uma solução integrada e complementar, destinada à preparação e realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
As atividades previstas possuem relação direta entre si, uma vez que a treinamento técnico deverá subsidiar a organização e o desenvolvimento do evento, enquanto a palestra integra a programação e a qualificação dos debates da Conferência. A divisão do objeto entre diferentes contratados poderia comprometer a unidade metodológica, a coerência técnica e a adequada articulação das atividades.
A contratação de uma única empresa especializada possibilita maior integração entre as etapas de planejamento, orientação técnica e execução das atividades previstas, assegurando maior coerência na condução do trabalho e facilitando o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual pela Administração Pública.
Dessa forma, o não parcelamento mostra-se tecnicamente adequado e economicamente justificável, não representando restrição indevida à contratação, mas decorrendo da necessidade de assegurar a execução integrada e coerente do objeto, em conformidade com as características e especificidades dos serviços técnicos especializados pretendidos.

	9. RESULTADOS PRETENDIDOS


Espera-se, com a contratação, assegurar o suporte técnico especializado necessário à adequada preparação, organização e realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Como resultados, pretende-se:
· Qualificar o processo de organização e realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
· Proporcionar treinamento técnico especializada ao Município e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA para subsidiar as atividades relacionadas à Conferência;
· Qualificar os debates e reflexões realizados durante o evento, por meio da realização de palestra relacionada à temática da promoção, proteção e garantia dos direitos da criança e do adolescente;
· Promover a participação dos diferentes segmentos envolvidos na política dos direitos da criança e do adolescente e no Sistema de Garantia de Direitos;
· Ampliar a compreensão dos participantes acerca da importância das políticas públicas voltadas à promoção e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes;
· Favorecer o debate democrático e participativo sobre as demandas, desafios e prioridades relacionadas à infância e à adolescência no âmbito municipal;
· Contribuir para a construção coletiva de propostas e estratégias destinadas ao fortalecimento das políticas públicas municipais voltadas às crianças e aos adolescentes;
· Fortalecer a atuação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA como espaço de participação e controle social;
· Assegurar maior qualidade técnica e metodológica na condução das atividades da Conferência e na sistematização dos debates e encaminhamentos decorrentes do evento.
Dessa forma, busca-se assegurar que a VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente se constitua efetivamente em espaço democrático de participação, reflexão, avaliação e construção coletiva de propostas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes no Município.

	10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO


Previamente à formalização da contratação, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias à instrução do processo de contratação direta, incluindo a verificação da documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e demais documentos exigidos pela legislação vigente.
Deverá, ainda, ser verificada a documentação comprobatória da qualificação técnica da empresa e do profissional responsável pela execução dos serviços, especialmente quanto à experiência e especialização compatíveis com o objeto da contratação.
A Administração deverá providenciar, ainda, o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, designando servidor responsável para o acompanhamento das atividades contratadas e para o ateste da efetiva prestação dos serviços.
Não se identificam outras providências prévias de natureza estrutural ou operacional necessárias à execução do objeto.

	11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES


Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto.
Eventuais profissionais ou colaboradores necessários à execução dos serviços objeto desta contratação serão de responsabilidade da empresa contratada, não gerando vínculo funcional ou contratual direto com o Município.
As demais despesas necessárias à realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que não estejam expressamente incluídas no objeto desta contratação serão providenciadas diretamente pela Administração, conforme planejamento próprio do evento.

	12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS


Não se vislumbram impactos ambientais relevantes decorrentes da presente contratação, considerando que o objeto consiste essencialmente na prestação de serviços intelectuais de treinamento técnico e realização de palestra.
Eventuais materiais utilizados durante a execução deverão observar, sempre que possível, princípios de racionalização, redução do consumo de papel e utilização responsável dos recursos disponíveis.

	13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE


Com base nas justificativas apresentadas, nas especificações técnicas constantes deste Estudo Técnico Preliminar, na necessidade administrativa identificada e na existência de disponibilidade orçamentária para subsidiar a contratação, declara-se viável a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de treinamento técnico e realização de palestra para a VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A solução mostra-se adequada para atender à necessidade identificada, considerando a importância de contar com suporte técnico especializado para a preparação e realização do evento, bem como para a qualificação dos debates e das atividades desenvolvidas durante a Conferência.
A contratação deverá observar os requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aqueles aplicáveis às contratações diretas por inexigibilidade de licitação, incluindo a demonstração da inviabilidade de competição, a justificativa da escolha da contratada, a comprovação de sua notória especialização e a demonstração da compatibilidade do preço com os valores praticados no mercado.
Diante disso, conclui-se pela viabilidade técnica e administrativa da contratação, por atender ao interesse público e aos objetivos relacionados à realização da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

	14. DA CONTRATADA



Razão Social: THOMAS INVESTING LTDA
CNPJ: 43.522.870/0001-33
Endereço: Rua Dr. Bozzano, nº 401, Giruá/RS, CEP 98870-000.
A empresa THOMAS INVESTING LTDA apresenta experiência e atuação compatíveis com o objeto pretendido, demonstrando capacidade técnica para a prestação dos serviços de assessoria e realização de palestra no âmbito da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A escolha da empresa decorre de sua experiência na realização de atividades relacionadas à formação, assessoria e palestras, bem como de sua qualificação e especialização diretamente relacionadas à temática dos direitos da criança e do adolescente e às atividades que serão desenvolvidas durante a Conferência.
A empresa apresenta vasta experiência profissional na área, conforme documentação comprobatória que será anexada ao processo administrativo, incluindo atestados, declarações e demais documentos aptos a demonstrar sua atuação anterior e sua capacidade técnica para a execução do objeto.
Será anexada ao processo, ainda, declaração/atestado de notória especialização, juntamente com a documentação comprobatória pertinente, evidenciando a qualificação diferenciada da empresa e a pertinência de sua experiência com a temática da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e com os serviços de assessoria e palestra pretendidos.
A escolha da contratada encontra-se, portanto, fundamentada na adequação de sua experiência, qualificação e especialização às características específicas do objeto, considerando que se trata de serviço de natureza predominantemente intelectual, cuja execução exige conhecimento técnico especializado e experiência compatível com a finalidade da contratação.
Nesse sentido, a documentação apresentada pela empresa deverá demonstrar sua notória especialização, entendida, nos termos da legislação aplicável, como a qualidade decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento ou de outros requisitos relacionados às suas atividades, que permita inferir que seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
A contratação da empresa mostra-se, assim, adequada ao interesse público, considerando a necessidade de assegurar à VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente suporte técnico qualificado, metodologia adequada e conteúdo especializado, contribuindo para a qualidade das discussões e para o alcance dos objetivos do evento.
A escolha da contratada será instruída com a documentação pertinente, incluindo proposta comercial, comprovação de habilitação, atestados ou declarações de capacidade técnica, declaração/atestado de notória especialização e demais documentos necessários à demonstração da pertinência da contratação e da inviabilidade de competição, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

	15. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE E DA ESCOLHA DA CONTRATADA



A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de treinamento técnico e realização de palestra para a VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, compreendendo atividades de natureza predominantemente intelectual e especializada, diretamente relacionadas à temática da promoção, proteção e garantia dos direitos da criança e do adolescente.
A contratação direta por inexigibilidade de licitação encontra fundamento no artigo 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a contratação direta de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual quando inviável a competição, desde que prestados por profissional ou empresa de notória especialização e observados os demais requisitos legais.
No presente caso, a natureza do objeto envolve conhecimento técnico especializado, experiência profissional e domínio metodológico necessários para a adequada prestação da assessoria e para a condução da palestra durante a Conferência. Não se trata, portanto, de serviço cuja execução possa ser aferida exclusivamente por critérios objetivos e padronizados, uma vez que a qualidade do resultado está diretamente relacionada à experiência, ao conhecimento e à especialização do profissional ou empresa responsável.
A empresa THOMAS INVESTING LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.522.870/0001-33, apresenta experiência e qualificação compatíveis com o objeto pretendido, possuindo atuação anterior em atividades de assessoria, formação e palestras, conforme documentação comprobatória que será juntada ao processo administrativo.
A escolha da empresa decorre, especialmente, da sua experiência e especialização diretamente relacionadas à temática da VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e às características dos serviços que serão prestados, possibilitando inferir que sua atuação é adequada à plena satisfação da necessidade da Administração.
Para comprovação da especialização e da experiência alegadas, serão anexados ao processo administrativo atestados e/ou declarações de capacidade técnica, documentos relativos à experiência profissional, bem como declaração/atestado de notória especialização, demonstrando a qualificação da empresa e sua atuação relacionada à temática objeto da contratação.
A documentação apresentada será analisada pela Administração com a finalidade de verificar a efetiva pertinência entre a experiência e a qualificação da empresa e o objeto pretendido, não sendo suficiente a mera apresentação de declaração de notória especialização desacompanhada dos elementos que lhe deem suporte.
A inviabilidade de competição decorre, nesse contexto, da necessidade de contratação de serviço técnico especializado cuja execução está vinculada às características, experiência e qualificação específica da empresa e dos profissionais envolvidos, não sendo adequada a simples comparação entre propostas comerciais para selecionar objetivamente a solução mais vantajosa.
A Administração busca, com a contratação, assegurar que a VIII Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente seja conduzida com adequado suporte técnico e metodológico, proporcionando aos participantes conteúdo qualificado e contribuindo para o desenvolvimento de debates e proposições voltados ao fortalecimento das políticas públicas de promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes.
Ressalta-se, ainda, que a contratação deverá observar a vedação prevista no § 3º do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo admitida a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
Dessa forma, considerando as características do objeto, a natureza predominantemente intelectual dos serviços, a especialização exigida, a experiência demonstrada pela empresa, a pertinência de sua atuação com a necessidade administrativa e os documentos comprobatórios que integrarão o processo, entende-se configurada a inviabilidade de competição necessária à contratação direta por inexigibilidade de licitação, observados os demais requisitos estabelecidos na legislação vigente.

	16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


	
As despesas para atender a esta demanda será do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme ata e resolução, do COMDICA, em anexo. (a confirmar pela SMF)




Juliana A. Kaufmann de Quadros
Assistente Social – CRESS 6093
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